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PARECER Nº 1125/2024 

 

DA: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE LAGES 

PARA: SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: DISPENSA DE LICITAÇÃO – PL 224/2024 

 

 EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 

CONTRATOS. DISPENSA DE LICITAÇÃO.  
 

I. Procedimento licitatório na modalidade dispensa de 

licitação, conforme condições e especificações contidas na 

documentação apresentada. 

II. Legislação aplicável: Lei Nº 14.133/2021, Decreto 

Municipal Nº 20.682/2023 e regulamentos editados pela 

União. 

III. O custo estimado total da contratação: R$ 1.567.545,00 

(um milhão e quinhentos e sessenta e sete mil e quinhentos 

e quarenta e cinco reais). 

IV. Parecer: resguardado o poder discricionário do gestor 

público quanto à oportunidade e conveniência da prática do 

ato administrativo, entende-se pela necessidade de 

adequações conforme recomendações constantes neste 

opinativo para que se possa dar prosseguimento do feito. 

 

I. DO RELATÓRIO 

 

Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivo para análise 

jurídica da contratação direta, por dispensa de licitação (art. 75, IX, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 

2021), do consórcio municipal CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL SERRA CATARINENSE, para 

fornecimento de asfalto, no valor estimado de: R$ 1.567.545,00 (um milhão e quinhentos e sessenta e 

sete mil e quinhentos e quarenta e cinco reais). 

 

Os autos, enviados via sistema BETHA COMPRAS, foram distribuídos para análise e 

emissão de parecer, nos termos do caput e §§ 1º e 4º do art. 53 da Lei nº 14.133/2021, e nos termos do 

art. 118 do Decreto Municipal nº 20.682/2023, encontrando-se instruídos com os seguintes documentos, 

no que interessa à presente análise: 

 

▪ documento de formalização da demanda; 

▪ estudo técnico preliminar; 

▪ mapa de riscos; 

▪ termo de referência; 

▪ pesquisa de preços; 

▪ dotação orçamentária; 

▪ planilha descritiva; 

▪ minuta do contrato; 

▪ documentos de habilitação; 

▪ lista de verificação de contratação direta. 

 

 

 

 

Por razões de economia processual, documentos não mencionados no item anterior serão 

devidamente referenciados ao longo do parecer.  
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É a síntese do necessário. 

 

ANÁLISE INSTRUTÓRIA 

 

É importante destacar, que não compete a essa Procuradoria elaborar os modelos de 

documentos apresentados e sim auxiliar nos aspectos jurídicos nos termos do Art. 19 Inciso IV da Lei 

14.133/2021: 

 

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares 

relativas às atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de 

licitações e contratos deverão: 

[...] 

IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno, modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos 

padronizados e de outros documentos, admitida a adoção das minutas do 

Poder Executivo federal por todos os entes federativos;(Nosso grifo) 

 

Do mesmo modo, o referido artigo, prevê que os órgãos competentes da Administração 

devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de atividades de administração 

de materiais, obras e serviços. A fase de planejamento da contratação, portanto, deve estar alinhada às 

iniciativas mais atualizadas dos órgãos que detêm competências regulamentares. 

 

Um instrumento importante para auxiliar a checagem desse alinhamento é a lista de 

verificação disponibilizada pela Procuradoria-Geral do Município. 

 

 No caso vertente foi localizada a respectiva lista. 

 

Minutas do Poder Executivo federal  

 

A adoção das minutas do poder executivo federal a todos os entes federativos, está prevista 

na Lei Nº 14.133/2021, entretanto, os órgãos da Administração devem revisá-las e, adequá-las a 

Legislação Municipal, removendo os dispositivos legais ao qual não se aplica ao âmbito Municipal.  

 

Sistema BETHA COMPRAS 

 

Conforme art. 12 Inciso VI da lei nº 14.133/2021, os atos serão preferencialmente digitais, 

vejamos: 

 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

 

[...] 
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VI - os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam 

produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico; 

 

[...] 

 

Considerando que a Administração optou pela utilização digital, através do Sistema 

BETHA COMPRAS, todos os documentos e assinaturas devem ser digitais. 

 

Dessa forma, os documentos digitalizados, deverão ser substituídos por documentos 

digitais e assinados eletronicamente, para que possam ter validade jurídica. 

 

Desenvolvimento nacional sustentável:  

 

As contratações devem estabelecer critérios que promovam o desenvolvimento nacional 

sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas à redução do consumo 

e à aquisição preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que representem 

menor impacto ambiental, a exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5º e 11 da Lei nº 

14.133, de 2021, c/c art. 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010). 

  

No planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, como 

as normas especiais de comercialização ou de licenciamento de atividades (ex.: registro no Cadastro 

Técnico Federal - CTF), requisitos previstos na legislação de regência ou em leis especiais (ex.: arts. 66 

e 67, IV, da Lei nº 14.133/2021), sempre que incidentes. 

  

Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomenda-se utilizar o CATMAT 

Sustentável que permite identificar itens de materiais sustentáveis que poderão ser adquiridos em 

substituição a itens similares. 

  

É obrigação do gestor público, antes de encaminhar o processo administrativo para parecer 

jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais e infra legais 

constantes no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (AGU), citado como exemplo de boa prática 

administrativa pelo TCU no Acórdão 1056/2017-Plenário. 

  

Em síntese, deverão ser tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em 

aquisições: a) definir e inserir os critérios sustentáveis que incidam diretamente no objeto da 

contratação como especificação técnica, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei especial 

e; b) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável. 

  

Se a Administração entender que a contratação não se sujeita aos critérios de 

sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição 

em dado mercado, deverá apresentar a devida justificativa com a indicação das pertinentes razões de 

fato e/ou direito.  
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Estabelecidas estas orientações introdutórias, segue-se ao detalhamento, na documentação 

a serem examinadas. 

 

DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

REGULAMENTOS EDITADOS PELA UNIÃO 

 

Apenas para registro formal, destacamos que para melhor assessorar a autoridade 

demandante, foram pontuados ao longo do parecer, regulamentos editados pela União ao qual se aplica 

ao ente Municipal, nos termos do Art.187 da Lei nº 14.133/2021: 

 

Art. 187. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão aplicar os 

regulamentos editados pela União para execução desta Lei. 

 

DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA 

 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 

controle prévio de legalidade, conforme art. 53, §4º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Dessa 

maneira, não há determinação legal a impor a fiscalização posterior de cumprimento de recomendações 

feitas pela unidade jurídico-consultiva. Além do mais, na eventualidade de o administrador não atender 

as orientações do Órgão Consultivo, deve justificar nos autos as razões que embasaram tal postura, nos 

termos do art. 50, VII, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

 

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do 

procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui o 

detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e especificações. Com relação a 

esses dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiará dos conhecimentos 

técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, conforme orientação 

constante da Boa Prática Consultiva – BPC n° 7, que assim dispõe:  

 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de 

significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da 

necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas 

não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular 

recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu 

acatamento. (Manual de Boas Práticas Consultivas aprovado pela Portaria 

Conjunta nº 01, de 2 de dezembro de 2016) 

 

Feita a ressalva, passa-se à análise estritamente jurídica do presente processo. 

 

DA AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
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No caso, deve ser juntada a autorização para a contratação direta, em cumprimento ao artigo 

72, VIII, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Ressalte-se que a Administração deve certificar-se da obediência às regras internas de 

competência, nos termos do Decreto Municipal nº 20.682/2023, para autorização da presente 

contratação. 

 

DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

O artigo 72 da Lei nº 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir 

a fase de planejamento do processo de contratação direta, conforme abaixo transcrito: 

 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo;  

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 

art. 23 desta Lei;  

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos;  

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido;  

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária;  

VI - razão da escolha do contratado;  

VII - justificativa de preço;  

VIII - autorização da autoridade competente.  

 

Estabelecidas estas orientações introdutórias, segue-se ao detalhamento, na documentação 

a serem examinadas. 

 

Planejamento da contratação 

 

A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 18, estabelece que a fase preparatória do processo 

licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual 

de que trata (inciso VII do art. 12), sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação. Os incisos do artigo 18 abordam o que deve estar contemplado nesse planejamento, cujos 

elementos, em que se identificou necessidade de correções e orientações, serão adiante abordados, 

exceto no que toca ao termo de referência que será de toda forma tratado, dada a relevância do artefato, 

que seguirá anexo ao edital. Este último instrumento será examinado em tópico apartado, assim como 

a minuta do contrato. 

 

 

 

Documentos necessários ao planejamento da contratação 
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De acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, a IN SEGES Nº 58, de 2022, a IN SEGES/ME Nº 

81, de 2022 e a IN SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável, no que couber, por força da IN SEGES/ME 

Nº 98, de 2022, a Administração Pública deverá produzir os documentos abaixo durante a fase de 

planejamento da contratação: 

 
a) documento para formalização da demanda; 

b) estudo técnico preliminar; 

c) mapa(s) de risco; 

d) termo de referência. 

 

Documento de formalização da demanda (DFD) 

 

O Documento de Formalização da Demanda (DFD) é um instrumento formal que dá início 

a fase interna da licitação, contendo a solicitação da despesa pela unidade requisitante, a ser submetida 

à autorização da autoridade competente.  

 

No presente caso, verifica-se a ausência de assinatura do Secretário(a) Municipal de 

Administração e Fazenda.  

 

Estudo técnico preliminar (ETP) 

 

O inciso I do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, dispõe sobre a descrição da necessidade da 

contratação fundamentada no estudo técnico preliminar (ETP), este que, conforme conceituação do 

inciso XX do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, trata-se do documento constitutivo da primeira etapa 

do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua 

melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem 

elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

 

Os elementos do ETP estão previstos no §1º do art. 18, da Lei nº 14.133/2021, sendo que, 

do rol ali referido, são obrigatórios os elementos citados no §2º do art. 18. Quanto aos demais elementos 

(facultativos), sempre que ausentes, devem ser justificados. 

 

No presente caso, o ETP, no que concerne ao conteúdo, apesar de se tratar de documento 

extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, contém as 

previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

 

 

Orçamento estimado e pesquisa de preços 
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A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado, lastreada na legislação 

pertinente, é essencial para propiciar a adequada estimativa de custos da contratação, e ao mesmo 

tempo, possibilitar a aferição do valor referencial da licitação, como parâmetro na análise da 

exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou lances dos licitantes na ocasião do certame, podendo 

nortear o valor máximo aceitável. 

 

Vale destacar que as diligências concernentes à pesquisa de preços não se resumem à 

simples juntada de orçamentos, cabendo ao responsável a análise detida de cada proposta/preço, não 

apenas sob seu aspecto formal (identificação da empresa, idoneidade, compatibilidade da sua finalidade 

social com o objeto da licitação, etc.), mas também quanto ao seu teor. 

 

Salienta-se que é de inteira responsabilidade do órgão a verificação quanto à plausibilidade 

dos valores apresentados. Isto porque os membros desta Consultoria Jurídica não detêm competência 

legal, conhecimento especializado ou mesmo ferramentas para apreciar a adequação das avaliações de 

preços realizadas nos processos submetidos à análise jurídica, recaindo, portanto, integralmente sobre 

os agentes do órgão promotor da licitação a responsabilidade pela idoneidade e lisura de tais atos. A 

propósito, deve-se atentar para o disposto no inciso V do art. 10 da Lei nº 8.429/1992 (Lei de 

Improbidade Administrativa): 

 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário 

qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, 

perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos 

bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente:  

(...) 

V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço 

por preço superior ao de mercado; 

 

Nesse contexto, impõe-se que o órgão observe o disposto no art. 23 da Lei nº 

14.133/2021, onde é estabelecida a necessidade de compatibilidade com valores praticados no mercado, 

considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 

observada a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto, sendo 

que, para compras, devem ser considerados os parâmetros previstos em seu §1º. 

 

No presente caso, foi juntado aos autos cotação de preços, e valores com base na tabela 

SINAPI, assim, atendeu corretamente as exigências previstas no Art.23 da Lei 14.133/2021. 

 

Termo de referência (TR) 

 

O termo de referência (TR), elaborado com base no ETP, deve contemplar as exigências 

do artigo 6º, XXIII, da Lei nº 14.133/2022, e, em se tratando de compras, deve conter também as 

informações do §1º do art. 40 do mesmo diploma legal, devendo, a Administração, cuidar para que as 

exigências dos dispositivos referidos sejam atendidas no caso concreto. 
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Na presente demanda, o instrumento reúne as cláusulas e condições essenciais, inclusive, 

no que toca aos critérios de sustentabilidade ambiental, conforme orientações do Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis/AGU. Cabe ressaltar que foi utilizado o modelo elaborado pela Advocacia-

Geral da União, contendo os elementos indispensáveis na forma padronizada (inciso IV do art. 19 e §1º 

do art. 25 da Lei nº 14.133/2021).  

  

Diante de todo o exposto, e apesar dos aspectos técnicos envolvidos no documento, cuja 

avaliação cabe ao próprio órgão assessorado, entende-se que, sob o ponto de vista formal e jurídico, 

não necessita de ponderações. 

 

Análise de riscos 

 

O art. 18, inciso X, da Lei nº 14.133/2021, estabelece que o planejamento da contratação 

deverá contemplar a análise dos riscos. A Administração pode se valer das informações geradas no 

gerenciamento de riscos para, se for o caso, construir a Matriz de Alocação de Riscos, prevista na Lei 

nº 14.133/2021. Nesse sentido, o órgão pode identificar a necessidade de inserir no contrato tópico 

destinado à Matriz de Riscos (art. 6º, inciso XXVII da NLLC) e Matriz de Alocação de Riscos (art. 103 

da NLLC), o que, porém, deve ser feito com base em avaliação concreta, com apresentação de 

justificativa, haja vista a possibilidade de elevação dos custos da contratação. 

 

No caso em análise, a Administração elaborou análise de riscos. 

 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO. (Art. 75, IX, da Lei n.º 14.133, 

de 2021) 

 

Em princípio, todas as obras, serviços, compras e alienações promovidas pelo Poder 

Público devem ser precedidas de licitação, que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta 

(Constituição Federal, art. 37, XXI).  

 

Entretanto, há situações em que o próprio legislador estabeleceu hipóteses em que a 

licitação será dispensável. É o que ocorre com a contratação direta prevista no art. 75, IX, da Lei nº 

14.133, de 2021: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

[...] 

IX - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 

produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a 

Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim específico, 

desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no 

mercado; 
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Em relação à caracterização da dispensa de licitação, convém observar que o legislador se 

preocupou em estabelecer vários requisitos para que se opere legitimamente a contratação direta, quais 

sejam: 

 

a) que o contratante seja pessoa jurídica de direito público interno; 

b) que o contratado seja órgão ou entidade que integre a Administração 

Pública; 

c) que o contratado tenha sido criado para o fim específico do objeto 

pretendido pela Administração contratante;  

d) que o preço seja compatível com o praticado no mercado (requisito a ser 

compreendido em conjunto com a exigência do art. 72, VII, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).   

 

Anote-se que a dispensa de licitação é uma opção do gestor, que poderá licitar os serviços 

se julgar conveniente. Portanto, faz-se necessária a devida justificativa para a escolha. 

 

Verifica-se nos autos que foi lançada a justificativa da escolha da contratação direta 

mediante dispensa de licitação com o consórcio municipal CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

SERRA CATARINENSE 

 

DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

 

De início, alertamos que, mesmo nas dispensas ou inexigibilidades de licitação, a 

comprovação da habilitação do contratado deve ser exigida com relação aos aspectos essenciais à 

regularidade da contratação (art. 72, V, c/c art. 91, § 4º, art. 92, XVI, e art. 161 da Lei nº 14.133, de 

2021).   

 

Compete ao gestor verificar a situação da futura contratada junto aos seguintes 

cadastros/sistemas: 

 

• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;  

• Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – 

CADIN;  

• Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União;   

• Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ;  

• Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;  

• Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – CNDT.   

Ressalte-se que é essencial, também, a declaração relativa ao cumprimento do disposto no 

artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal.  

 

Atente-se que o cadastro do CADIN é meramente informativo, de modo que a existência 

de pendências não impede a contratação (art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 2002). 
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Verifica-se que foram juntados os documentos que comprovam a regularidade fiscal e 

trabalhista do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL SERRA CATARINENSE, bem como a 

inexistência de óbices para a sua contratação.  

 

Por fim, recomenda-se a atualização das certidões que estiverem vencidas ou próximas ao 

vencimento, antes da assinatura do contrato. 

 

Cláusula com índice de reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do 

orçamento estimado 

 

O art. 25, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente do prazo de 

duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com 

data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de 

um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos 

insumos. 

 

Minuta do termo de contrato 

 

O artigo 92 da Lei nº 14.133/2021, trata dos requisitos a serem observados na elaboração 

da minuta do contrato, sendo que o artigo 25, em seu §1º, expressamente autoriza a utilização de minuta 

padronizada, nas situações em que o objeto assim permitir. 

 

No caso dos autos, a minuta do contrato que foi juntada ao processo reúne as cláusulas e 

condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie, as quais estão de acordo com o ordenamento 

jurídico, entretanto, deve ser corrigido a indicação do Decreto Municipal nº 3.442/2023, pois se 

aplica no âmbito do poder executivo do Município de Otacílio Costa. 

  

Designação de agentes públicos 

 

O art. 7º da Lei nº 14.133/2021, trata da designação dos agentes públicos para desempenho 

das funções essenciais à execução da lei, estabelecendo em seus incisos os requisitos a serem 

observados. O § 1º do referido artigo, enuncia que a autoridade deverá observar o princípio da 

segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em 

funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de 

ocorrência de fraudes na respectiva contratação. O art. 9º da Lei nº 14.133/2021, também apresenta 

algumas limitações a serem observadas no caso concreto. 

  

O Decreto Municipal nº 20.682/2023, por sua vez, trata das regras para a atuação do agente 

de contratação e da equipe de apoio, bem como sobre o funcionamento da comissão de contratação e a 

atuação dos gestores e fiscais de contratos, as quais devem ser observadas. O artigo 5º do referido 

decreto trata de forma mais aprofundada sobre o princípio da segregação de funções, que já estava 
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previsto no artigo 5º e 7º, §1º, da Lei nº 14.133/2021, sendo certo que o administrador deve cuidar para 

que tais normas sejam observadas ao longo da fase interna e externa da licitação. 

  

Cabe ressaltar, que os agentes públicos designados, principalmente os gestores e fiscais do 

contrato, devem ser servidores efetivos dos quadros permanentes do Poder Executivo Municipal, 

além de preencher os demais requisitos, conforme artigos 3º e 4º do Decreto Municipal nº 20.682/2023: 

 

Art. 3º Compete ao Prefeito Municipal, ou a quem ele delegar, observada a 

gestão por competências, a designação da comissão de contratação, do agente 

de contratação, do pregoeiro, e dos componentes das respectivas equipes de 

apoio para a condução do procedimento licitatório, contratação direta, bem 

como a designação do gestor e do fiscal do contrato. 
 

Art. 4º O agente público designado para o cumprimento do disposto neste 

Decreto deverá preencher os seguintes requisitos: 

 

I - ser servidor efetivo dos quadros permanentes do Poder Executivo 

Municipal; 

 

II - ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação 

compatível ou qualificação atestada por meio de curso de capacitação; e 

 

III - não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 

Administração nem ter com eles vínculo de parentesco, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista e civil. 

 

No caso concreto, verifica-se que não foi juntado a Portaria de Designação da 

Comissão Permanente de Contratação, orienta-se que seja certificado se todos os membros 

bem como os fiscais e gestores são servidores efetivos dos quadros permanentes 

 

DA PUBLICIDADE DA CONTRATAÇÃO DIRETA E DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO  

 

O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser 

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único, da Lei 

nº 14.133, de 2021).  

 

A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição 

indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos, conforme determina o art. 94 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

 

De acordo com o art. 8º, §2º, da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 c/c art. 7º, §3º, 

V, do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, deverá haver disponibilização dos seguintes 

documentos e informações no sítio oficial do ente na internet:  

 

• Cópia integral do termo de referência;  

• Contratos firmados e notas de empenho emitidas. 

about:blank
about:blank
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Dever de observância às prescrições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD 

  

A Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.  

  

As contratações públicas não devem ficar à margem da temática da proteção de dados, 

alçada à categoria de direito fundamental pela EC nº 115, de 2022.  

 

Nessa esteira, recomenda-se ao órgão assessorado que não inclua nos 

instrumentos de contratação números de documentos pessoais, limitando-se a informar, 

no preâmbulo do ajuste, o nome do contratado.  

 

II. CONCLUSÃO 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o 

juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela necessidade de adequações conforme 

recomendações constantes neste opinativo para que se possa dar prosseguimento do feito. 

Somente após o acatamento das recomendações emitidas, ou após seu afastamento, de 

forma motivada, consoante previsão do art. 50, VII, da Lei de Processo Administrativo (Lei nº 9.784, 

de 1999), será possível dar-se o prosseguimento do feito, nos seus demais termos, sem a necessidade 

de retorno para nova manifestação desta Procuradoria. 

Por fim, nos termos do Parágrafo Único do Art. 16 do Decreto Municipal nº 20.682/2023, 

remeto a à consideração superior. 

 

Lages, 20 de dezembro de 2024 

 

 

MARCIO AUGUSTO VASQUES DA SILVA 

Procurador do Município 
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